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APRESENTAÇÃO
A Oxfam Brasil apresenta os resultados de sua terceira 

pesquisa de opinião realizada em conjunto com o Institu-

to Datafolha. Os dados buscam contribuir para o debate 

público sobre a redução das desigualdades brasileiras a 

partir da percepção popular sobre o tema.

A pandemia do coronavírus causou uma crise global sa-

nitária e econômica sem precedentes; até o final de abril 

de 2021, eram cerca de 150 milhões de casos e 3,47 mi-

lhões de vidas perdidas para a covid-19 ao redor do pla-

neta. O Brasil é um dos países mais duramente afetados 

pela pandemia, com mais de 16 milhões de casos e mais 

de 450 mil vítimas fatais.

No Brasil, um conjunto de medidas econômicas foram 

adotadas em resposta à pandemia, entre elas o auxílio 

emergencial que, aprovado após mobilização da socie-

dade civil e ação do Congresso Nacional, foi responsável 

por inédita redução nas taxas de miséria e pobreza. Este 

efeito transformador, no entanto, não foi o bastante para 

convencer o governo federal a garantir sua continuida-

de nos mesmos moldes e parâmetros após dezembro de 

2020, o que tem impactos imediatos nos níveis de pobre-

za, miséria e, consequentemente, da desigualdade. Mes-

mo com sua renovação em março de 2021 - com valores 

muito inferiores àqueles originalmente estabelecidos - a 

expectativa é de que haja uma deterioração dos indica-

dores de desigualdades no país.

Conhecer o que a população brasileira tem a dizer sobre 

o assunto é fundamental. Ainda que persistam desafios 

na forma como a população vislumbra e compreende a 

distribuição de renda no Brasil, consolidou-se a crença 

já verificada nas pesquisas anteriores sobre o vínculo 

entre desenvolvimento e equidade: oito em cada dez 

pessoas acreditam que não é possível progresso sem 

redução de desigualdades.

Aumentou o percentual de pessoas que aprovam o au-

mento da tributação no topo da pirâmide (84%) e, pela 

primeira vez desde que a pesquisa é realizada, a maioria 

da população (54%) é favorável ao aumento de impostos 

para todos como forma de financiar políticas sociais, 

como saúde, educação e moradia. Seguem presentes o 

suporte a políticas públicas universais e à necessidade 

de correção de desigualdades sociais e regionais. Inten-

sificando o movimento verificado entre as pesquisas de 

2017 e de 2019, nesta terceira edição houve um cres-

cimento da percepção sobre o racismo e machismo na 

sociedade, indicando uma clara tendência.

Para enfrentar essa desafiadora realidade, além das me-

didas emergenciais de resposta aos efeitos da pande-

mia de coronavírus no país e a implementação do Plano 

Nacional de Imunização (PNI) com celeridade e efetivida-

de, é necessário pensar e implementar políticas sociais 

fortes e inclusivas, financiadas por um sistema tributá-

rio justo e solidário, que garanta ao Estado condições 

de efetivar os princípios de redução das desigualdades 

sociais e regionais previstos na Constituição Federal de 

1988.

Esperamos que esta pesquisa contribua para o debate 

sobre a importância do Estado no enfrentamento das 

desigualdades, ainda mais em um contexto de desafios 

adicionais graças à pandemia, a partir da percepção da 

sociedade, fomentar o debate sobre a urgência da cons-

trução de um Brasil mais justo, solidário e humano.

Katia Drager Maia 

Diretora Executiva
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METODOLOGIA
Esta pesquisa foi realizada pelo Instituto Datafolha, por 

meio de abordagem pessoal dos entrevistados em pon-

tos de fluxo populacionais1. Tais abordagens contaram 

com questionário estruturado, produzido pela Oxfam 

Brasil em conjunto com o Instituto Datafolha e aplicado 

em pontos de fluxo populacional relevante.

A amostra de entrevistados é de 2.079 pessoas em ní-

vel nacional, permitindo-se também a leitura por regiões 

(Centro-Oeste, Norte, Nordeste, Sul e Sudeste). As entre-

vistas foram realizadas em 130 municípios de pequeno, 

médio e grande portes, incluindo regiões metropolitanas 

e cidades do interior.

O período da aplicação das entrevistas foi de 7 a 15 de 

dezembro de 2020. A margem de erro para a amostragem 

geral é de 2% para mais ou para menos, considerando um 

nível de confiança de 95%.

Por ser uma pesquisa amostral realizada em locais de 

grande circulação de pessoas, o Instituto Datafolha de-

finiu uma amostra que busca refletir o próprio perfil da 

sociedade brasileira de acordo com o último Censo De-

mográfico, realizado em 2010.

O questionário estruturado aplicado, com cerca de 20 

minutos de duração, incluiu perguntas abertas, baterias 

de concordância e discordância, e perguntas fechadas 

(excluídas perguntas de identificação). Tanto o questio-

nário como as informações sobre a amostragem utilizada 

pelo Instituto encontram-se disponíveis no site da Ox-

fam Brasil (www.oxfam.org.br), juntamente com a apre-

sentação geral do Datafolha e os microdados.

Por fim, os resultados oferecidos pelos recortes de sexo, 

raça e renda escolhidos para este relatório foram feitos 

pelo próprio Instituto Datafolha, que tabulou os microda-

dos da pesquisa.
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84%
56%

94%

9,5

64%

SUMÁRIO DOS 
RESULTADOS

Saúde como prioridade

dos brasileiros acreditam que “ter acesso à saúde” é uma das 

três principais prioridades para uma vida melhor, ao lado de 

“estudar” e “fé religiosa”

defendem universalidade para atendimento em postos de saúde 

e hospitais, ante 72% em 2019

“Investimento público em saúde” está entre as medidas 

prioritárias para a redução de desigualdade (nota média: 9,5)

Apoio à tributação

concordam com o aumento dos impostos em geral para financiar 

políticas sociais, ante 31% em 2019

concordam com o aumento dos impostos de pessoas muito 

ricas para financiar políticas sociais, ante 77% em 2019

concordam que o imposto pago deve beneficiar os  

mais pobres

Sem redução de desigualdades não há progresso

creem que o progresso do Brasil está condicionado à redução 

de desigualdade entre pobres e ricos

concordam que é obrigação dos governos diminuir a diferença 

entre muito ricos e muito pobres, ante 84% em 2019

Otimismo individual em queda, ceticismo social 
em ascensão

acreditam que estarão na “classe média” ou “classe média alta” 

em cinco anos; em 2019, eram 70%

não acreditam que as desigualdades diminuirão nos próximos 

anos; em 2019, eram 57%

64%

73%

86%
85%

62%
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67%

60%

9,5

52%

58%

78%

9,6

84%

Mérito não resolve

duvidam que o trabalho sirva como equalizador das chances dos mais 

pobres, ante 58% em 2019

não creem que a educação das crianças pobres equaliza suas chances 

de uma vida bem-sucedida; em 2019, eram 51%

Gênero e raça impactam renda

concordam que o fato de ser mulher impacta a renda,  

ante 64% em 2019

concordam que negros ganham menos por serem negros,  

ante 52% em 2019

A cor da pele define

acreditam que a cor da pele influencia a contratação por empresas;  

em 2019, eram 72%

acreditam que a cor da pele influencia a decisão de uma abordagem 

policial; em 2019, eram 81%

concordam que a Justiça é mais dura com negros, ante 71% em 2019

Transferência de renda e pós-pandemia

apoiam a manutenção, após a pandemia, do auxílio emergencial  

para as pessoas que têm direito hoje

As principais prioridades para a redução das 
desigualdades

foi a nota média para “combater corrupção”; “investimento em educação”; 

e “garantir direitos iguais entre homens e mulheres”

foi a nota média para “aumento da oferta de emprego”; “investimento 

público em saúde”; e “combater o racismo”

76%

62%
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RESULTADOS 
DETALHADOS
A terceira edição da pesquisa Oxfam Brasil/Datafo-

lha traz uma foto da opinião pública no fim de um ano 

marcado pela crise sanitária provocada pela pandemia 

de covid-19, além do segundo ano do governo do presi-

dente Jair Bolsonaro. Seus resultados permitem a aná-

lise de uma série histórica, iniciada em 2017, avaliando 

as alterações de percepção da opinião pública em meio 

a mudanças no cenário social, político e econômico do 

país. A pesquisa foi realizada 22 meses após a segunda 

edição, cronograma que foi influenciado pelas restrições 

a levantamentos presenciais à luz da pandemia.

Em linha com as duas pesquisas anteriores, os resulta-

dos do levantamento atual destacam a importância da 

redução de desigualdades como condição para o pro-

gresso, uma percepção presente em quase nove em 

cada dez brasileiros. Os números indicam que a socie-

dade interpreta de forma mais apurada a distribuição 

de renda na comparação com o início de 2019, época de 

realização da segunda edição da pesquisa, mesmo que 

ainda não compreenda completamente a complexidade 

das estruturas da desigualdade brasileira.

Reduziu-se o sentimento de otimismo individual sobre o 

futuro para a maior parte da população, 6% menor que a 

pesquisa anterior, para aqueles que acreditam que as-

cenderão de classe social nos próximos cinco anos. Em 

contraste, os dados apontam para uma percepção majo-

ritária de que o Brasil enquanto sociedade não reduzirá 

desigualdades em um futuro próximo, ceticismo mais in-

tenso do que se viu no início de 2019.

Uma sociedade com opiniões mais firmes e conscientes 

sobre o peso do machismo e racismo sobre mulheres e 

pessoas negras, marcando uma tendência clara já iden-

tificada na pesquisa anterior, a despeito do crescimento 

de discurso conservador que ganhou indubitável expres-

são política após as eleições de 2018. Assim, brasileiras 

e brasileiros expressam a compreensão de que mulhe-

res ganham menos por serem mulheres, que sobre elas 

não devem recair a responsabilidade do trabalho do-

méstico e de cuidados. Entendem também que a cor da 

pele influencia negativamente a renda, além de reduzir 

as chances de contratação por empresas, aumentar as 

chances de abordagem policial e impactar negativamen-

te o comportamento do sistema de Justiça.

Os números da terceira pesquisa também apontam para 

uma consolidação do apoio da população para reformas 

tributárias justas e solidárias, que acabem com a re-

gressividade do nosso sistema fiscal, capazes de redu-

zir impostos sobre bens e serviços, e aumentar aqueles 

sobre renda e patrimônio, principalmente daqueles mais 

ricos, indicando um apoio popular às mudanças neces-

sárias no sistema tributário nacional. Trata-se de um 

dado importante à luz dos debates sobre reforma tribu-

tária atualmente em curso no Congresso Nacional, que 

vê na pauta um dos temas candentes – e urgentes – da 

agenda econômica nacional.

Por fim, a pesquisa apresenta dados sobre a percepção 

da sociedade sobre a desigualdade no contexto da pan-

demia do coronavírus, com destaque para o papel de 

programas de transferência de renda — como o progra-

ma de auxílio emergencial instituído no primeiro semes-

tre de 2020.

Nesta nota são apresentados os principais resultados 

da pesquisa. Parte deles é referente a perguntas novas, 

realizadas somente neste ano. Outra parte inclui pergun-

tas feitas nos três anos, 2017, 2019 e 2020, referencia-

dos ao longo do texto e nos gráficos para fins de com-

paração.

Esta Nota Informativa está dividida em cinco partes: 1. 

Percepções sobre desigualdades e mobilidade social; 

2. Percepções sobre gênero e raça; 3. Percepções so-

bre tributação e políticas sociais; 4. Percepções sobre 

políticas públicas e pandemia; e 5. Nós e as desigualda-

des: caminhos para a redução. Maiores detalhes sobre 

as margens de erro por recorte amostral, e a descrição 

da amostra analisada, podem ser encontrados no site da 

Oxfam Brasil.
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1. 
PERCEPÇÕES SOBRE 
DESIGUALDADES E 
MOBILIDADE SOCIAL

1.1. 
SEM REDUÇÃO DE DESIGUALDADES NÃO HÁ 
PROGRESSO

A redução das desigualdades, e a erradicação da po-

breza e marginalização, são princípios fundamentais da 

República, conforme previsto na Constituição Federal de 

1988. 2 Esses anseios seguem encontrando respaldo na 

vontade popular, como demonstra a pesquisa ora apre-

sentada, seguindo a tendência captada no levantamen-

to de 2019.

De acordo com a pesquisa de opinião, o progresso do 

Brasil está condicionado à redução de desigualdade 

entre ricos e pobres para 86% dos brasileiros e brasilei-

ras, mesmo percentual verificado em 2019. Como mostra 

o gráfico 1, a concordância com essa premissa é total 

para a ampla maioria dos entrevistados. Considerando 

diferentes faixas de renda (de até um a mais de cinco 

salários-mínimos), tal concordância é igualmente ampla, 

com variação pequena de 84% a 89%.

Gráfico 1. 
Brasil – Necessidade de redução de desigualdade entre ricos e pobres para o progresso 
do país – 2019 e 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância/discordância sobre a afirmação de que “para o Brasil progredir é fundamental reduzir a diferença econômica entre ricos e pobres”.

Nota: Os que responderam “não concorda nem discorda” somam 1%, tal como os que declararam não saber.

72%

14%

68%

18%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

2019 2019 2020 2020

CONCORDA

Totalmente Em parte

DISCORDA

Totalmente Em parte

7%
5%

7%
6%
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1.2. 
A POBREZA É MAIS EM CIMA

A percepção pública de pobreza no Brasil é dissonante 

quando comparada aos critérios hoje utilizados mundial-

mente. No começo de 2021, 12,8% da população do país, 

ou quase 27 milhões de pessoas,3 sobreviviam com uma 

renda per capita menor que R$ 246 por mês, limiar de po-

breza segundo o critério-base do Banco Mundial — apro-

ximadamente o rendimento de R$ 8,20 por pessoa/dia.

Gráfico 2. 
Brasil – Percepção da linha de pobreza – 2019 e 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Para apenas 8% dos brasileiros, uma pessoa pode ser 

considerada pobre com rendimentos de até R$ 210, e 

para 13% a pobreza é definida por rendimentos indivi-

duais não maiores do que R$ 400. Quase a metade dos 

brasileiros acha que a linha da pobreza começa nos R$ 

1.001 mensais – próximo ao valor do salário-mínimo atual 

–, sendo que 41% acham que ela está entre R$ 1.001 e R$ 

2.000, como mostra o gráfico 2.

Pergunta: Na sua opinião, até quanto uma pessoa deve ganhar por mês para ser considerada pobre no Brasil?

Nota: Os que declararam não saber somam 1%.

2019 2020

7%

4% 5%

12%

53%

9%

5%

1%

5%
3%

5%

12%

22%

41%

8%

3%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

Até R$ 100 R$ 101 a R$ 210 R$ 211 a R$ 400 R$ 401 a R$ 700 R$ 701 a R$ 1.000 R$ 1.001 a R$ 2.000 R$ 2.001 a R$ 5.000 Mais de R$ 5.000
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Dentro da faixa mais citada – R$ 1.001 a R$ 2.000, com 

41% das respostas – há variação entre 32% e 52% de 

respostas dentre indivíduos em diferentes faixas de ren-

da. Conforme as faixas sobem, pessoas com rendimen-

tos maiores tendem a “arrastar” a linha da pobreza para 

cima. Entre quem tem renda de três a cinco salários-mí-

nimos, 67% acreditam que uma pessoa pobre tem renda 

de mais de R$ 1.000.

Os dados são relevantes para uma discussão sobre “o 

que é pobreza” para os brasileiros, além de mostrar a 

persistência do desafio de melhorar a percepção sobre a 

distribuição de renda no país. Um debate realista e efe-

tivo sobre políticas públicas de caráter redistributivo, 

envolvendo temas como o Programa Bolsa Família (PBF) e 

outros programas de distribuição de renda, por exemplo, 

passa por uma compreensão mais ampla da sociedade 

sobre o significado e a extensão da pobreza no Brasil.



1.3. 
RICO? EU NÃO

Em uma escala de 0 (“muito pobre”) a 100 (“muito rico”), 

86% dos brasileiros se colocam na metade mais pobre 

(0 a 50). Na comparação com a pesquisa de 2019, houve 

uma pequena oscilação para cima — naquela ocasião o 

número foi de 85% — indicando a persistência de uma 

visão distorcida da composição das classes sociais 

no país. Apesar de se tratar de uma oscilação positiva 

quando comparada aos níveis da primeira pesquisa, de 

2017 (na qual esse número foi de 88%), ainda há um lon-

go caminho para equalizarmos o conhecimento e as per-

cepções sobre o tema.

Como visto no gráfico 3, houve pequenas variações en-

tre as três pesquisas, com mudanças mais significati-

vas nas “extremidades” entre 2017 e 2019, com queda de 

41% para 38% no contingente que se colocava entre os 

25% mais pobres e aumento de 1% para 5% entre os que 

se situavam entre os 25% mais ricos. De 2019 para 2020, 

houve aumento no percentual de pessoas que se colo-

cam entre os 25% mais pobres – 2 pontos percentuais 

(p.p.) – e uma oscilação para baixo (1 p.p.) entre aqueles 

que se entendiam como parte dos 25% mais ricos. Entre 

2019 e 2020, houve redução de 2 p.p. tanto para as pes-

soas que se colocavam na metade mais pobre da popu-

lação como também para os 50% mais ricos.

Gráfico 3. 
Brasil – Percepção de sua própria localização na distribuição de renda nacional – 2017 a 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Em uma escala de 0 a 100 em que 0 estão as pessoas com a renda mais baixa do país, ou seja, os muito pobres, e 100 as pessoas com a renda mais alta do país, 
ou seja, os muito ricos, em que posição você se colocaria?

Nota: Os que declararam não saber somam 1%.

2017 2019 2020

41%

47%

10%

1%

38%

47%

11%

5%

40%

46%

10%

4%

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

45%

50%

0 a 25 26 a 50 51 a 75 76 a 100

www.oxfam.org.brNós e as Desigualdades / Maio de 2021

Página - 12



Ainda que, comparado com a edição anterior da pesquisa, 

a percepção sobre renda mínima para estar entre os 10% 

mais ricos tenha melhorado, ela ainda dista bastante da 

realidade. Tomando em conta os rendimentos per capita 

daqueles com alguma renda, o valor mínimo para fazer 

parte dos 10% mais ricos do Brasil estava em 4,3 salá-

rios-mínimos em 20174 — R$ 4.730 em valores atuais.5 Em 

outras palavras, a imensa maioria da população na base 

da pirâmide, e uma pequena minoria concentrando parte 

considerável da renda, faz com que não seja necessário 

ganhar muito dinheiro para já ser incluído nas faixas de 

renda mais altas do país, um cenário sobre o qual reina 

o desconhecimento entre os brasileiros e as brasileiras.

Somente 23% dos respondentes declararam valores in-

feriores a R$ 5.000 para estar entre os 10% mais ricos 

– um aumento de 4 p.p. em relação aos que responderam 

o mesmo em 2019. Não obstante, 63% dos respondentes 

acreditam que, para fazer parte do último decil de renda, 

são necessários mais de R$ 5.000 — em 2019, eram 65%.

Apesar disso, 65% dos respondentes acreditam que para 

fazer parte do maior decil de renda são necessários mais 

de R$ 5.000. Pouco mais de um em cada três – 39% – 

acham que o mínimo seria de R$ 20.000, quase cinco ve-

zes mais do que a realidade. Cumpre lembrar que dentro 

do último decil de renda há uma disparidade ainda maior, 

com o 1% tendo rendimentos médios de R$ 30.585.6
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1.4. 
OTIMISMO INDIVIDUAL, CETICISMO SOCIAL

Em 2020, 69% dos brasileiros se localizavam nas cate-

gorias “classe média baixa” ou “pobre” – um aumento 

de 5 p.p. com relação a 2019 – 78% daqueles com ren-

da individual superior a três salários-mínimos e 26% dos 

brasileiros com renda de mais de cinco salários-mínimos 

acreditam estarem nas classes mais baixas do país.

Por outro lado, reduziu-se o percentual de pessoas que 

têm expectativa de mobilidade social: 64% dos brasilei-

ros acreditam que em cinco anos estarão entre a “clas-

se média” e a “classe média alta” — eram 70% em 2019. 

No estrato dos que recebem até um salário-mínimo de 

rendimentos individuais mensais, 64% creem que esta-

rão nestes grupos até 2025, uma redução de 4 p.p. em 

relação aos resultados de 2019. Estes dados são vistos 

no gráfico 4.

Gráfico 4. 
Brasil – Autopercepção de classe social hoje, há cinco anos e daqui a cinco anos - 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Independente das reduções, se mantém o quadro já ve-

rificado no levantamento anterior, onde a maior parte da 

população está otimista quanto à própria possibilida-

de de mobilidade social, representada com o anseio de 

quase dois terços da população de ascender à “classe 

média” e à “classe média alta” nos próximos cinco anos, 

mesmo entre uma maioria que se reconhece como eco-

nomicamente pobre hoje.

Há ainda um grupo minoritário de 5% que se vê dentre 

os “ricos” no período de cinco anos, algo importante de 

ressaltar, dado que praticamente não houve responden-

te que tenha se classificado como “rico” nos dias de hoje 

(ou há cinco anos).

Pergunta: Considerando sua renda e padrão de vida, você se considera em qual dos seguintes grupos? E há cinco anos, aproximadamente, você estava em qual desses 
grupos? E daqui a cinco anos, você imagina estar em qual desses grupos?
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Há 18% dos brasileiros que creem que sua classe so-

cial piorou desde 2015 (ver gráfico 5). Levando em con-

ta apenas este grupo, as razões para tal queda incluem 

falta de oportunidades de trabalho (para 46%), piora nas 

condições financeiras da família (para 36%), falta de 

oportunidades de estudo (para 27%) e local de moradia 

(para 15%).

Do outro lado, 22% acreditam que subiram de classe 

social de cinco anos para cá. Dentre as razões para a 

ascensão social estão oportunidades de trabalho (para 

61%), melhora nas condições financeiras de sua família 

(para 28%), oportunidades de estudo (para 28%) e local 

de moradia (para 17%).

Gráfico 5. 
Brasil – Autopercepção de mobilidade social de cinco anos para cá - 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Considerando sua renda e padrão de vida, você se considera em qual dos seguintes grupos? E há cinco anos, aproximadamente, você estava em qual desses 
grupos?
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Tal qual ocorrido em 2019, a relevância do local de mora-

dia na percepção de progresso social — representando 

razão de piora para 15% e de melhora para 17% —está em 

linha com outro questionamento da pesquisa, sobre o 

impacto de morar na periferia em relação às chances de 

conseguir um trabalho – 76% dos brasileiros concordam 

total ou parcialmente com a existência desse impacto, 

chegando a 79% para entrevistados com rendimentos 

individuais mensais de até um salário-mínimo.

Se ainda há uma percepção otimista de progresso indi-

vidual, não se pode dizer o mesmo quanto às expectati-

vas de avanço no combate às desigualdades sociais. O 

gráfico 6 aponta que 64% da população discorda total 

ou parcialmente que a diferença entre os mais ricos e 

os mais pobres irá diminuir nos próximos anos no Brasil, 

representando uma queda de 7 p.p. na comparação com 

2019. Ainda, também diminuiu o percentual dos que con-

cordam que haverá diminuição da diferença entre mais 

ricos e mais pobres no Brasil nos próximos anos, de 40%, 

em 2019, para 34%, em 2020. Houve, assim, entre 2019 e 

2020, uma piora de 13% (6 p.p.) na perspectiva de redu-

ção das desigualdades entre muito pobres e muito ricos 

nos próximos anos.

Gráfico 6. 
Brasil – Percepção sobre a possível queda das desigualdades nos próximos anos – 2017 a 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância/discordância sobre a afirmação de que “nos próximos anos, a diferença entre os mais ricos e os mais pobres irá diminuir no Brasil”.

Nota: Os que responderam “não concorda nem discorda” somam 1% em 2019 e 2020. Os que declararam não saber somam 2% em 2019 e 1% em 2020. 
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1.5. 
MÉRITO NÃO RESOLVE

Entre 2017 e 2020, houve pequena variação na percep-

ção de que as chances de uma pessoa pobre se nivelam, 

por meio do trabalho e dos estudos, àquelas de uma pes-

soa rica.

Em 2020, 60% da população discordavam e 39% concor-

davam que “uma pessoa de família pobre que trabalha 

muito tem a mesma chance de ter uma vida bem-suce-

dida que uma pessoa nascida rica e que também traba-

lha muito”. Em 2019, esses números eram de 58% e 41%, 

respectivamente.

Quanto à educação como trilha para igualdade de opor-

tunidades, houve leves oscilações comparadas com a 

pesquisa de 2019. São 52% dos brasileiros e brasileiras 

que não creem que “uma criança de família pobre que 

consegue estudar tem a mesma chance de ter uma vida 

bem-sucedida que uma criança nascida em uma família 

rica”, contra 47% que acreditam nisso. Em 2019, tais va-

lores eram 51% e 49%, respectivamente (ver gráfico 7).

Gráfico 7. 
Brasil – Confiança no papel do trabalho e da educação como niveladores sociais 
para os mais pobres – 2017 a 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância/discordância sobre as afirmações de que “no Brasil, uma pessoa de família pobre e que trabalha muito tem a mesma chance de ter uma vida 
bem-sucedida que uma pessoa nascida rica e que também trabalha muito” e de que “no Brasil, uma criança de família pobre que consegue estudar tem a mesma chance 
de ter uma vida bem-sucedida que uma criança nascida em uma família rica”.

Nota: Os que responderam “não concorda nem discorda” somam 1% em 2020, 2019 e 2017 para o quesito trabalho, e 0% em 2020 e 2019, e 1% em 2017, para o quesito 
estudo. Os que declararam não saber somam 1% em 2019 e não pontuam em 2020 e 2017 no quesito trabalho, e não pontuam em nenhum dos anos no quesito estudo.
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1.6. 
FÉ, EDUCAÇÃO E SAÚDE PARA UMA VIDA MELHOR

Solicitados a serem ordenados por importância oito as-

pectos para uma “vida melhor daqui para frente”, pré-

-determinados no questionário aplicado, aquele tópico 

que recebeu o maior número de indicações como priori-

dade foi “estudar”, com 22% (gráfico 8).

Em seguida, aparecem os aspectos “fé religiosa” e “ter 

acesso à saúde”, para 21% e 19% dos entrevistados, 

respectivamente. Somados, “estudar”, “fé religiosa” e 

“ter acesso à saúde” são primeiras prioridades de 62% 

dos brasileiros.

Considerando o conjunto da primeira, segunda, terceira 

e quarta prioridades somadas, destacam-se “crescer no 

trabalho” (com 69%), “estudar” (com 60%) e “fé religiosa” 

(com 49%). Dos menos prioritários, “ter acesso à aposen-

tadoria” e “cultura e lazer” são citados nas quatro roda-

das de priorização em apenas 27% e 31% das respostas, 

respectivamente.

Gráfico 8. 
Brasil – Prioridades para melhoria de vida - 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Agora, eu gostaria que você colocasse em ordem de importância alguns aspectos que considera importante para ter uma vida melhor daqui para frente, do mais 
importante ao menos importante.

22%
18%

11%

21%

9%

9%

19%

19%

16%

15%

22%

18%

9%

12%

16%

6%

9%

13%

5%
7%

7%

2% 5%
9%

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

1° lugar 2° lugar 3° lugar

Cultura e lazer

Ter acesso à aposentadoria

Apoio financeiro da família

Ganhar mais dinheiro

Crescer no trabalho

Ter acesso a atendimento de saúde

Fé religiosa

Estudar

www.oxfam.org.brNós e as Desigualdades / Maio de 2021

Página - 18



É relevante destacar como, no meio de uma grave cri-

se econômica aprofundada pela pandemia de covid-19, 

a renda não aparece como um aspecto prioritário para 

uma vida melhor – “ganhar mais dinheiro”, foi a primei-

ra prioridade para apenas 9% dos entrevistados, sendo 

mencionada em 37% das respostas referentes aos três 

principais aspectos, uma tendência que é mais acentua-

da no estrato com menores rendimentos.

Tomando como base entrevistados que ganham até um 

salário-mínimo, “ganhar mais dinheiro” é a primeira prio-

ridade de apenas 8%, uma parcela 4 p.p. abaixo da verifi-

cada entre aqueles que ganham mais de cinco salários-

-mínimos.

Chama a atenção, também, o fato de a crise sanitária do 

novo coronavírus não ter sido o bastante para colocar 

“ter acesso à saúde” como primeira prioridade. Com 18%, 

o tópico é o terceiro colocado como primeira prioridade, 

um percentual que repete o verificado no levantamento 

de 2019.



2. 
PERCEPÇÕES SOBRE 
GÊNERO E RAÇA

2.1. 
PARA MAIORIA CONSOLIDADA, GÊNERO E RAÇA 
IMPACTAM RENDA

A percepção pública sobre discriminação por gênero e 

raça no mercado de trabalho se consolidou ao longo das 

três pesquisas (gráfico 9), um dado relevante posto que 

a identificação do problema é condição para apoio públi-

co às suas soluções.

Gráfico 9. 
Brasil – Percepções sobre impacto do gênero e da raça sobre rendimentos – 2017 a 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância/discordância sobre as afirmações de que “mulheres ganham menos do que homens no mercado de trabalho por serem mulheres” e de que 
“negros ganham menos que brancos no mercado de trabalho pelo fato de serem negros”.

Nota: Os que responderam “não concorda nem discorda” somam 1% em 2020, 2019 e 2017 para o quesito gênero, e 1% em 2020, 2019 e 2017 para o quesito raça. Os que 
declararam não saber somam 1% em 2020, 2019 e 2017 no quesito gênero, e 2% em 2019 e 2017, e 3% em 2020, no quesito raça.

Em 2020, 67% dos brasileiros concordavam total ou par-

cialmente que “mulheres ganham menos no mercado de 

trabalho por serem mulheres”, contra 31% que discor-

dam. Em 2019, a concordância total ou parcial era de 64% 

(e de 57% em 2017) e a discordância total ou parcial era 

de 35% (e de 41% em 2017). Assim, entre 2017 e 2020, a 

diferença entre quem concordância e discordância mais 

do que dobrou, passando de 16 para 36 p.p..

Como esperado, a concordância é maior entre as mulhe-

res na comparação com os homens: 73% delas concor-

dam com a afirmação, contra 62% deles; em 2019, 69% 

delas e 58% deles concordavam. Trata-se de diferença 

relevante de 11 p.p., em que pese uma maioria relevante 

existir em ambos os grupos.
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Um quadro similar se verificou quanto ao racismo e sua 

relação com renda no mercado de trabalho, com a con-

solidação da percepção dessa conexão ao longo das três 

pesquisas. Em 2020, 58% dos brasileiros concordavam 

total ou parcialmente com a afirmação de que “negros 

ganham menos no mercado de trabalho pelo fato de se-

rem negros”, enquanto 39% discordam total ou parcial-

mente da afirmação. Em 2019, 52% concordavam (e, em 

2017, 46%) e 45% discordavam (50% em 2017). Assim, 

entre 2017 e 2020, houve uma reversão da percepção 

sobre o racismo no mercado de trabalho, passando de 

4 p.p. em favor da discordância para 19 p.p. favoráveis à 

concordância.

Analisando a concordância em 2020, 57% das pessoas 

que se autodeclaram “pardas” acreditam que negros ga-

nham menos por serem negros, número que sobe para 

69% dos autodeclarados “pretos”; entre os autodecla-

rados brancos, a concordância é de 53%. Assim, veri-

fica-se uma diferença de 16 p.p. entre a percepção de 

concordância entre pretos e brancos, pouco mais do que 

o dobro entre os dois estratos na pesquisa de 2019, que 

foi de 7 p.p..

Mesmo assim, ainda é predominante entre os brancos a 

concordância quanto à existência de racismo no mer-

cado de trabalho, com uma diferença de 11 p.p. entre 

concordância (53%) e discordância (42%). Desse modo, o 

racismo como definidor de renda é amplamente manifes-

tado nas respostas dos entrevistados, o que se eviden-

ciou de forma ainda mais patente em outras expressões 

de racismo, conforme se verá.



2.2. 
A COR DA PELE DEFINE

A cor da pele define amplamente as chances de contra-

tação por empresas e de abordagem policial, bem como 

afeta o tratamento pela justiça e dificulta a vida de quem 

é pobre, conforme dados expostos no gráfico 10.

Gráfico 10. 
Brasil – Percepções sobre o racismo – 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância/discordância sobre as afirmações de que “a cor da pele influencia a decisão de uma abordagem policial”; “a Justiça é mais dura com os negros”; 
“pobres negros sofrem mais com a desigualdade no Brasil do que os pobres que são brancos”; e “a cor da pele influencia a decisão de contratação por empresas”.

Nota: Os que responderam “não concorda nem discorda” somam 1% em todas as afirmações, exceto pela “pobres negros sofrem mais do que pobres brancos”, que não 
pontuou. Dentre os que declararam não saber, estes somam 1% para todas as afirmações testadas, exceto pela “pobres negros sofrem mais do que pobres brancos”, que 
não pontuou. 
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Diretamente relacionada à renda, a cor da pele influencia 

a decisão de contratação por empresas de acordo com 

a percepção de 76% dos brasileiros, ante 72% em 2019. 

Essa concordância é de 77% entre pessoas autodeclara-

das pardas e chega a 86% entre os autodeclarados ne-

gros. Entre brancos, 71% declararam concordar total ou 

parcialmente com a afirmação.

É expressiva a percepção do racismo policial no Brasil. 

Em 2020, 84% da população acreditava que a cor de 

pele influencia a decisão de uma abordagem policial; em 

2019, eram 81%. Entre pessoas autodeclaradas pardas 

e pretas, a concordância é de 87% e 89%, respectiva-

mente; em 2019, 81% dos autodeclarados pardos e 88% 

dos autodeclarados pretos concordavam com a afirma-

ção. Mesmo entre pessoas brancas, vítimas minoritárias 

da polícia,7 a concordância é expressiva: 81%, ante 79% 

em 2019.

Para 78% dos brasileiros, a Justiça é mais dura com pes-

soas negras, ante 71% em 2019. A percepção aumenta 

para 81% entre pessoas autodeclaradas pardas e 83% 

entre autodeclarados pretos; em 2019, eram 72% (par-

dos) e 76% (pretos). Entre as pessoas brancas, a concor-

dância é de 72%, ante 66% em 2019.

Há ampla percepção sobre a pobreza pesar mais sobre 

pessoas negras: 81% dos brasileiros concordam com a 

afirmação de que “pobres negros sofrem mais com a de-

sigualdade no Brasil do que os pobres que são brancos”, 

o mesmo número de 2019. A assertiva conta com a con-

cordância de 77% dos brancos, 82% dos pardos e 84% 

dos pretos; em 2019, o apoio de brancos, pardos e pretos 

era de 80%, 81% e 85%, respectivamente.



A ampla e consolidada percepção sobre a desigualdade 

racial no Brasil, no entanto, não se traduz na percepção 

sobre o impacto desigual da pandemia de covid-19 no 

país, apesar dos dados e fatos noticiados (ver gráfico 

11). Apenas 23% dos brasileiros concordam que o coro-

navírus afeta mais a vida de pessoas negras do que de 

brancas, contra 71% que discordam da afirmação; 52% 

dos brasileiros concordam que o coronavírus afeta mais 

a vida de pobres do que de ricos; 45% discordam des-

sa afirmação. No Brasil, as pessoas negras representam 

75,2% dos brasileiros que estão entre os 10% mais po-

bres do país.8 Segundo estudo que analisou óbitos por 

causas naturais na cidade de São Paulo, em 2020, in-

cluindo ocasionados por covid-19, o excesso de morta-

lidade no período foi mais do que o dobro entre negros 

(25%) do que entre brancos (11,5%).9

Gráfico 11. 
Impacto desigual da pandemia no Brasil – 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância/discordância sobre as afirmações de que “o coronavírus afeta mais a vida de pobres do que de ricos” e “o coronavírus afeta mais a vida de negros 
do que de brancos”.

Nota: Os que responderam “não concorda nem discorda” somam 2% nas duas afirmações. Dentre os que declararam não saber, estes somam 1% para a primeira afirmação 
e 3% para a segunda afirmação.
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2.3. 
LUGAR DE MULHER

A maioria da população se contrapõe ao papel tradicional 

atribuído à mulher no ambiente doméstico. Como aponta 

o gráfico 12, 86% dos brasileiros discordavam total ou 

parcialmente da afirmação de que “as mulheres deve-

riam se dedicar somente a cuidar da casa e dos filhos, e 

não trabalhar fora” em 2020, praticamente a mesma cifra 

verificada em 2019; quando 13% concordava.

Gráfico 12. 
Brasil – O papel da mulher somente para cuidar da casa e dos filhos - 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância/discordância sobre a afirmação de que “as mulheres 
deveriam se dedicar somente a cuidar da casa e dos filhos, e não trabalhar fora”.

Nota: Os que responderam “não concorda nem discorda” e os que declararam não 
saber não pontuaram nesta pergunta, seja na amostragem geral seja no recorte 
de respondentes mulheres.

Entre as mulheres, a discordância total ou parcial com 

a afirmação chega a 89%, contra 83% dos homens. Essa 

percepção se choca com o mundo real, no qual mulheres 

atuam 18 horas semanais, em média, a cuidados de pes-

soas ou afazeres domésticos, contra apenas 10 horas 

semanais dos homens.10 O peso desproporcionalmente 

alto de cuidado desempenhado pelas mulheres intensi-

ficou-se ainda mais no contexto da pandemia. 11
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3. 
PERCEPÇÕES SOBRE 
TRIBUTAÇÃO E 
POLÍTICAS SOCIAIS

3.1.  
MAIOR APOIO À TRIBUTAÇÃO GERAL E DOS MAIS 
RICOS

Em um contexto de grave crise sanitária provocada pela 

pandemia de covid-19, praticamente todos os países do 

mundo têm sofrido os efeitos do desaquecimento eco-

nômico decorrente de políticas de distanciamento so-

cial, medidas necessárias para diminuir a propagação do 

coronavírus e o funcionamento adequado dos sistemas 

de saúde.

Na América Latina e no Caribe, a redução do passo da 

economia ocasionou ou agravou crises fiscais à luz da 

queda na arrecadação de impostos somada a uma de-

manda mais intensa de serviços públicos, a começar por 

atendimentos de saúde de alto custo, medidas de pro-

teção social e recuperação econômica. Como resposta, 

diversos países instituíram taxações emergenciais para 

tentar equilibrar as contas públicas, como ocorrido re-

centemente na Argentina12 e no Chile.13

No Brasil, embora medidas de taxação emergenciais não 

tenham sido tomadas e o debate da reforma tributária 

esteja em compasso de espera, percebe-se a consoli-

dação de uma percepção pública favorável ao aumen-

to da tributação para o financiamento de políticas so-

ciais, como educação, saúde e moradia. Em 2020, 56% 

dos brasileiros concordavam total ou parcialmente com 

o aumento de impostos em geral para assegurar melhor 

educação, mais saúde e mais moradia para os que preci-

sam; em 2019, eram 31%. O apoio ao aumento de impos-

tos somente aos mais ricos era ainda mais amplo: 84%, 

ante os 77% em 2019.

Os números são dignos de nota, pois apontam para uma 

inédita reversão do apoio ao aumento da tributação ge-

ral. Em 2017, verificava-se uma diferença de 51 p.p. em 

prol da discordância do aumento da tributação para to-

dos como forma de ampliar financiamento de políticas 

sociais, com 75% contrários e 24% favoráveis. Em 2019, 

essa diferença caiu para 38 p.p., com 69% contrários e 

31% favoráveis. Finalmente, em 2020, houve uma mu-

dança no sentido do apoio social ao tema, com uma dife-

rença de 13 p.p. a favor do aumento de impostos a todos 

(ver gráfico 13).
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Gráfico 13. 
Brasil – Apoio ao aumento de impostos em geral para financiar políticas sociais – 2017 a 2020
Fontes: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância sobre a afirmação de que “o governo deve aumentar impostos em geral para garantir melhor educação, mais saúde e mais 
moradia para os que precisam”.

Nota: Os números referem-se à somatória de concordâncias parciais e totais.
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No que tange ao apoio ao aumento da tributação sobre 

os mais ricos para financiar políticas sociais, desde a 

primeira pesquisa era perceptível um amplo suporte ao 

incremento de impostos, com uma diferença de 43 p.p.. 

Essa margem se ampliou em 47% entre 2017 e 2020, che-

gando a 63 p.p. de diferença (ver gráfico 14).

Gráfico 14. 
Brasil – Apoio ao aumento de impostos para pessoas muito ricas para financiar 
políticas sociais – 2017 a 2020
Fontes: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: Concordância sobre a afirmação de que “o governo deve aumentar os impostos somente de pessoas muito ricas para garantir melhor educação, mais saúde e 
mais moradia para os que precisam”.

Nota: Os números referem-se à somatória de concordâncias parciais e totais.
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Uma análise do apoio à tributação de pessoas em geral 

por estratos de renda aponta um crescimento sustenta-

do nas três pesquisas (ver gráfico 15). Considerando o 

grupo com rendimentos de até um salário-mínimo, hou-

ve um aumento de 32 p.p. entre 2017 e 2020, ou seja, 

o apoio ao aumento da tributação de todas as pessoas 

para financiar políticas sociais mais do que dobrou no 

período, passando de 29% para 61%. Entre os brasileiros 

com renda superior a cinco salários-mínimos, ainda que 

o avanço tenha sido um pouco menor – 27 p.p. – relati-

vamente a ampliação do suporte foi maior, passando de 

8%, em 2017, para 35%, em 2020, isto é, mais de quatro 

vezes. Neste último caso, no entanto, mesmo com o au-

mento expressivo, mais brasileiros com renda superior a 

cinco salários-mínimos discordam (62%) do que concor-

dam (35%).

Gráfico 15. 
Brasil – Suporte à tributação de pessoas em geral para políticas sociais – 2017 a 2020
Fontes: Oxfam Brasil/Datafolha 2017, 2019 e 2020

Pergunta: Concordância sobre a afirmação de que “o governo deve aumentar impostos em geral para garantir melhor educação, mais saúde e mais 
moradia para os que precisam”.

Nota: Os números referem-se à somatória de concordâncias parciais e totais.
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O apoio ao aumento da tributação sobre pessoas mais 

ricas para financiar políticas sociais, como saúde, edu-

cação e moradia, apresenta menores variações quando 

se olha para os estratos de renda nas três pesquisas 

(ver gráfico 16). Entre os brasileiros que ganham até um 

salário-mínimo, o apoio passou de 74%, em 2017, para 

85%, em 2020. Levando-se em conta pessoas com ren-

dimentos acima de cinco salários-mínimos, o apoio va-

riou de 56%, em 2017, para 74%, em 2020. Neste último 

caso, vale notar uma leve oscilação negativa no apoio, 

que havia chegado a 76% em 2019 para o estrato de mais 

de cinco salários-mínimos. Assim, ainda que os mais ri-

cos apoiem de forma menos entusiástica aumentos de 

impostos que os afetem, a concordância é ampla: 74% 

contra 24% que discordam.

Gráfico 16. 
Brasil – Suporte à tributação de pessoas muito ricas para políticas sociais – 2017 a 2020
Fontes: Oxfam Brasil/Datafolha 2017, 2019 e 2020

Pergunta: Concordância sobre a afirmação de que “o governo federal deve au-
mentar os impostos de pessoas muito ricas para garantir melhor educação, mais 
saúde e mais moradia para os que precisam”.

Nota: Os números referem-se à somatória de concordâncias parciais e totais.
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à expressão “pessoas muito ricas”. Neste caso, 84% da 
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um pico de 86% para brasileiros com renda de um a dois 

salários-mínimos e um piso de 72% para pessoas com 

renda acima de cinco salários-mínimos, justamente os 

mais ricos.
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3.2. 
ESTADO PRESENTE E POLÍTICAS UNIVERSAIS

O apoio dos brasileiros à ação de governos no combate 

às desigualdades manteve sua tendência de alta nesta 

terceira pesquisa. Em 2020, 85% dos brasileiros concor-

davam total ou parcialmente que “em um país como o 

Brasil, é obrigação dos governos diminuir a diferença en-

tre as pessoas muito ricas e as pessoas muito pobres”, 

ante 84%, em 2019, e 79%, em 2017.

Gráfico 17. 
Brasil – Papel do Estado na redução das desigualdades – 2017 a 2020
Fontes: Oxfam Brasil/Datafolha 2017, 2019 e 2020.

Pergunta: Concordância/discordância sobre as afirmações de que “em um país como o Brasil, é obrigação dos governos diminuir a diferença entre as pessoas muito ricas 
e as pessoas muito pobres” e que “o governo brasileiro deve ter como prioridade diminuir a desigualdade entre as regiões mais ricas e as regiões mais pobres do país”.

Nota: Os números referem-se à somatória de concordâncias parciais e totais.

Há uma ampla percepção pública sobre a relevância da 

ação do Estado na redução de desigualdades regionais, 

um princípio previsto no artigo 3º, III, da Constituição Fe-

deral de 1988. Em 2020, 89% dos brasileiros concorda-

vam total ou parcialmente que “o governo brasileiro deve 

ter como prioridade diminuir a desigualdade entre as re-

giões mais ricas e as regiões mais pobres do país”; em 

2019, eram 88% e, em 2017, 81% (ver gráfico 17).
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Quando testadas as opiniões sobre o caráter das políti-

cas públicas – universais, focalizadas ou não realizadas 

pelo Estado –, percebe-se uma forte tendência univer-

salista e pouquíssimo espaço para visões privatistas dos 

serviços públicos. Este é mais um conjunto de opiniões 

que suporta os princípios constitucionais firmados pela 

nossa sociedade em 1988, através da Constituição Fe-

deral.

Como apontado no gráfico 18, o apoio a políticas univer-

sais varia entre 58% e 72% das respostas, a depender 

dos serviços testados. No caso da educação, 58% dos 

brasileiros acreditavam, em 2020, que o governo deve 

prover creches e universidades para todos - eram 64% 

em 2019, enquanto 39% preferiam que fosse somente 

para quem não pudesse pagar, ante 33% em 2019. Nos 

ensinos fundamental e médio, em 2020 o apoio à ofer-

ta universal chegava a 69% -- eram 75% em 2019, com 

apenas 29% apoiando a focalização naqueles sem con-

dições financeiras para pagar; em 2019, eram 22%. Nas 

políticas de saúde, a relação universalidade versus Fo-

calização, em 2020, era de 65% vs. 35% (ante 70% vs. 

29%, em 2019) no caso de cirurgias e tratamentos para 

doenças graves, 62% vs. 37% (contra 68% vs. 30% em 

2019) no caso de exames médicos, e 72% vs. 27% (ante 

73% vs. 25% em 2019) para atendimento em postos de 

saúde e hospitais.



Gráfico 18. 
Brasil – Apoio a políticas universais, focalizadas ou a ausência de intervenção 
estatal em saúde e educação - 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: “Na sua opinião, o governo deveria oferecer [o serviço] para todos os brasileiros, somente para os brasileiros que não puderem pagar ou 
para ninguém e todos deveriam pagar por esse serviço?”.
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4. 
PERCEPÇÕES SOBRE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
E PANDEMIA

4.1. 
PAPEL DE PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE 
RENDA

A crise sanitária provocada pela covid-19 teve impacto 

planetário, requerendo a adoção de medidas de prote-

ção visando diminuir a propagação do coronavírus em 

um contexto de ausência de tratamento para a doença 

e, na maior parte de 2020, inexistência de vacinas, que 

só superariam as fases finais de testes no começo de 

dezembro do mesmo ano. Medidas de isolamento social 

foram adotadas em diversos países, considerando sua 

eficácia como forma de reduzir a circulação de pessoas 

e, como consequência, derrubar a taxa de transmissão 

do coronavírus.

Diante do extenso impacto econômico do coronavírus, 

auxílio financeiro imediato é uma necessidade para bi-

lhões de pessoas, ao lado do acesso a medidas de pro-

teção social para quem permanecerá em situação de 

vulnerabilidade no longo prazo.14

Fruto de relevante mobilização da sociedade civil e 

atuação decisiva da oposição no Congresso Nacional, 

o auxílio emergencial foi aprovado em março de 2020 e 

constituiu uma das mais importantes políticas públicas 

adotadas durante a pandemia. Com parcelas mensais de 

R$ 600 – em algumas hipóteses, com pagamento dobrado 

– pagas entre abril e agosto e de R$ 300 entre setembro 

e dezembro de 2020, o auxílio emergencial tinha como 

público prioritário trabalhadores informais e autônomos, 

duramente afetados pela crise econômica decorrente da 

pandemia. Cerca de 67,8 milhões de brasileiros recebe-

ram o auxílio emergencial em 2020, com estimativas de 

que seu impacto indireto tenha chegado a cerca de me-

tade da população do país, com custo estimado de R$ 

321,8 bilhões.15

Estudos apontam que o auxílio emergencial foi respon-

sável por reduzir a pobreza extrema no Brasil aos me-

nores níveis já registrados na história, um feito notável 

quando se considera a gravidade da crise econômica de-

corrente da pandemia. Segundo o FGV Social, Centro de 

Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas, em agosto 

de 2020 a população vivendo abaixo da linha da pobreza 

extrema chegou a 4,5%; como comparação, a população 

vivendo em condição de miséria no final de 2019 somava 

11%.16 Economistas apontam17 que o auxílio emergencial 

contribuiu para mitigar a queda do Produto Interno Bruto 

(PIB) do Brasil em 2020.

Não obstante ao seu inegável efeito positivo, o auxílio 

emergencial não foi renovado no final de 2020, o que 

contribuiu para reverter os efeitos benéficos do progra-

ma de transferência de renda já nos primeiros meses de 

2021.18 A parcela da população vivendo em condição de 

miséria, que havia chegado ao mínimo histórico de 4,8% 

em agosto de 2020 e atingido 8,5% em dezembro – já re-

fletindo a diminuição do benefício pela metade a partir de 

setembro, bateu 12,8% em janeiro de 2021, taxa mais alta 

desde o início dos anos 2010. Desde meados de fevereiro 

de 2021, discutia-se a renovação do auxílio emergencial, 

porém por tempo limitado, com parcelas reduzidas e para 

menos beneficiários. O novo auxílio emergencial passou 

a ser pago apenas em abril de 2021.19

A pesquisa buscou aferir a percepção pública sobre o 

auxílio emergencial, especificamente sobre sua manu-

tenção após o fim da pandemia e, nesse contexto, 62% 

dos brasileiros concordavam total ou parcialmente com 

a permanência do auxílio emergencial após o término da 

pandemia para as mesmas pessoas que tinham direito 
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Gráfico 19. 
Apoio à manutenção do auxílio emergencial após o fim da pandemia – 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.
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em dezembro de 2020; 36% discordavam sobre a conti-

nuidade. Quando se considera a manutenção do auxílio 

emergencial no pós-pandemia para todos os brasileiros, 

a maioria dos respondentes discordava, porém com uma 

margem pequena: 51% contra 47% (ver gráfico 19).
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5. 
NÓS E AS 
DESIGUALDADES: 
CAMINHOS PARA A 
REDUÇÃO
A Oxfam Brasil trabalha pela redução das desigualda-

des no país. Defendemos que o caminho para isso está 

traçado em nossa Constituição Federal, que precisa ser 

respeitada e plenamente implementada. Também per-

passa pelos aprendizados históricos que tivemos no pe-

ríodo pós-redemocratização.

Este conjunto, de princípios e políticas estruturais, com 

políticas conjunturais efetivas e mudanças comporta-

mentais em contínuo avanço, compõe uma agenda po-

derosa na construção de uma sociedade justa e soli-

dária. A Oxfam Brasil testou essa agenda com o público 

entrevistado pelo Instituto Datafolha, buscando identi-

ficar o grau de importância de algumas medidas para a 

redução de desigualdades na opinião dos brasileiros e 

brasileiras. O gráfico 20 resume os resultados. 
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Gráfico 20. 
Brasil – Médias dos graus de importância para dez medidas prioritárias para a 
redução de desigualdades – 2020
Fonte: Oxfam Brasil/Datafolha 2020.

Pergunta: “Em uma escala de 0 a 10, em que 0 significa nada importante e 10 muito importante, o quanto você considera importante para diminuir a 
diferença entre os mais ricos e os mais pobres no Brasil?”.
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Via de regra, todas as medidas testadas foram consideradas em um nível bastante alto de importância para 

as pessoas entrevistadas, com nenhuma nota média geral abaixo de 7. A Oxfam Brasil tem proposto alguns 

caminhos para essas medidas, dialogando com outras organizações da sociedade e com as expectativas da 

população.

Combate à corrupção [9,6]: o combate à cor-

rupção é apoiado amplamente pela popula-

ção em todas as faixas de renda, mas com 

mais força pelas pessoas de maiores rendi-

mentos. A corrupção é um problema histórico 

e central no país que precisa ser enfrentado, 

na medida em que não só desvia recursos de 

políticas sociais como também reduz a con-

fiança nas instituições democráticas.

Direitos iguais entre mulheres e homens [9,6] e combate ao 

racismo [9,5]: políticas de combate à discriminação de mulhe-

res e ao racismo são estruturantes das desigualdades brasi-

leiras. Considerando gênero, políticas de oferta de creches e 

outros cuidados (que diminuem o tempo das mulheres dedi-

cado a estas atividades), licenças parentais que equilibrem a 

responsabilidade pelo cuidado do recém-nascido avançaram 

pouco. Na questão racial, há desafios monumentais de inclu-

são educacional, de cotas em universidades, empresas e ser-

viço público, e de combate ao racismo institucional. 

Agenda proposta: A Oxfam Brasil de-

fende o estabelecimento de metas 

para redução da desigualdade de 

renda em função de raça e gênero, e a 

implementação de políticas que com-

batam com veemência o racismo ins-

titucional e promovam a igualdade.

Agenda proposta: A Oxfam Brasil defende um Estado 

que funcione para todas e todos e não em função dos 

interesses de poucos. É necessário que avancemos 

em mecanismos de prestação de contas e transpa-

rência, incluindo uma efetiva regulação da atividade 

de lobby e o fortalecimento das instâncias de partici-

pação da sociedade civil. A atuação dos poderes exe-

cutivo, legislativo e judiciário deve visar o resgate da 

confiança nas instituições públicas, e não sua des-

truição, para um efetivo combate à corrupção.

Investimento público em saúde [9,5] 

e em educação [9,6]: estas políticas 

são amplamente apoiadas por todos 

os estratos sociais e têm impacto 

distributivo positivo nos orçamentos 

da população pobre e da classe mé-

dia baixa20. O tamanho das desigual-

dades no Brasil e o elevado número 

de pessoas em situação de pobreza 

demandam continuidade, visão de 

largo prazo, progressividade e qua-

lidade dos investimentos sociais.

Agenda proposta: É necessária a garantia de investimentos 

públicos suficientes à garantia dos direitos constitucionais 

universais de saúde e educação, com qualidade e acesso uni-

versal, bem como à expansão de outras políticas sociais. Para 

tanto, a revogação da emenda do Teto de Gastos é fundamen-

tal. O ajuste fiscal deve priorizar a implementação de outras 

medidas de equilíbrio, como aquelas vinculadas à tributação, 

por exemplo. Deve-se aumentar o alcance, a eficiência e a 

efetividade do gasto social. A alocação e execução de políti-

cas e recursos públicos deve ser marcada pela transparência, 

possibilitando o controle da sociedade.
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Oferta de empregos [9,5] e aumento do salário-mínimo 

[9,4]: políticas inclusivas e redistributivas no mercado 

de trabalho – como, por exemplo, a oferta de empregos 

formais e o aumento real do salário-mínimo – têm um 

maior potencial de redistribuir renda no curto prazo21, e 

talvez por isso gozem de amplo apoio da sociedade. É 

necessário que o Brasil enfrente a baixa oferta de em-

pregos, bem como garanta que a queda no desemprego 

se dê por meio de trabalho decente.

Agenda proposta: A Oxfam Brasil defende a 

oferta de trabalho formal e decente para todas 

e todos, o que inclui a revisão da reforma traba-

lhista no tocante à precarização do trabalho e 

da flexibilização de direitos. O aumento real do 

salário-mínimo é um dos pilares para a redução 

de desigualdades de renda verificadas no país 

há alguns anos, e deve ser retomado, com o de-

vido cuidado fiscal.

Cobrar mais impostos dos mais ricos [8,2]: a reforma 

tributária é pauta prioritária do Congresso Nacional, 

à luz do potencial impacto positivo sobre a distri-

buição de renda. O amplíssimo apoio ao aumento da 

tributação dos mais ricos para financiamento de po-

líticas sociais corrobora essa análise. Uma reforma 

tributária justa e solidária é fundamental ferramenta 

para assegurar solidez fiscal com redistribuição de 

renda.

Agenda proposta: Uma reforma tributária que 

acabe com a regressividade do nosso sistema 

fiscal é necessária tanto pelo nível de injustiça 

que hoje apresenta como para que o país possa 

enfrentar seus desafios de retomada econômi-

ca e equilíbrio fiscal. É importante garantir que 

as mudanças tributárias a serem definidas pelo 

Congresso Nacional e governos estejam alinha-

das com o que prevê a Constituição Federal.

Investimento público em assistência social [9,1] e auxí-

lio emergencial como política de renda básica permanente 

[7,2]: se confirma aqui o amplo apoio às políticas de prote-

ção social. Entretanto, a assistência social e, em particular, 

o Programa Bolsa Família (PBF), têm caráter progressivo – ou 

seja, tem impacto mais destacado sobre os mais pobres na 

redução de desigualdade – e contribuiu para a retirada de 

milhões de brasileiros da pobreza, mas é também bastante 

criticada – e estigmatizada – pelas camadas de renda mais 

alta. Não por acaso, a nota média para esta medida é de 6,4 

entre aqueles com rendimentos superiores a cinco salários-

-mínimos, o que contrasta com os 8,4 dentre aqueles com 

rendimentos de até um salário-mínimo. Em 2020, o auxílio 

emergencial se mostrou uma política transformadora quanto 

à redução da pobreza e miséria, mesmo em um momento crí-

tico de crise sanitária e econômica. A revisão dos programas 

e políticas de transferência de renda e a possível implemen-

tação de uma política de renda básica, à luz dos resultados 

de 2020, se insere em agenda indispensável de medidas vi-

sando reduzir a desigualdade econômica no Brasil.

Agenda proposta: A Oxfam Brasil defende 

a manutenção e expansão do Programa 

Bolsa Família (PBF) e das políticas de as-

sistência social, como meios de garan-

tir uma vida digna a quem mais precisa, 

reduzindo a pobreza e a exclusão social 

no país. O auxílio emergencial deve ser 

assegurado enquanto não houver con-

dições sanitárias e econômicas efetiva-

mente seguras para todos os trabalha-

dores e todas as trabalhadoras, com um 

valor que possibilite a manutenção de 

renda e condições de vida digna. A partir 

dele, deve-se aprofundar o debate so-

bre o estabelecimento de programa de 

transferência de renda permanente, um 

debate atualmente liderado pela Frente 

Parlamentar Mista em Defesa da Renda 

Básica, da qual a Oxfam Brasil faz parte.
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